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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Decisão Monocrática (Terminativa)
Agravo de Instrumento Nº 2007380-61.2014.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravante: Gildenberg  José  dos  Santos  –  Adv.:  Ricardo  Luiz  Oliveira 
Vieira

Agravada: Vera Cruz Seguradora S/A

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
Homologação  de  transação  transitada  em 
julgado  no  1º  Grau.  Julgamento  sem 
resolução de mérito. Perda do objeto. Recurso 
prejudicado. Aplicação do art. 557, caput, do 
Código  de  Processo  Civil.  Recurso  a  que  se 
nega seguimento.

-  Ocorrendo  a  perda  do  objeto,  há  falta 
superveniente de interesse recursal, impondo-
se o não conhecimento do recurso. Assim, ao 
relator cabe julgar inadmissível o recurso por 
falta  de  interesse,  ou  seja,  julgá-lo 
prejudicado.

VISTOS, ETC.

Trata-se de  Agravo de  Instrumento interposto  por 
Gildenberg José dos Santos hostilizando a decisão interlocutória de fls. 
27/30,  proveniente da 9ª Vara Cível  da Comarca de João Pessoa,  que 
declinou  da  competência  para  processo  e  julgamento  da  Ação  de 
Cobrança  de  Seguro  Obrigatório  DPVAT proposta  pelo  agravante 
contra Vera Cruz Seguradora S.A.
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O magistrado singular entendeu que o foro competente 
para o ajuizamento da demanda seria o foro do domicílio do autor, razão 
pela qual remeteu o processo para a Comarca de Belém (fls. 27/30).

Insatisfeito, o recorrente interpôs o presente Agravo de 
Instrumento alegando, que a ação poderia ser proposta na comarca de 
João  Pessoa  na  medida  em  que  a  regra  geral  para  a  competência 
territorial  é o foro do domicílio do réu. Além disso, não poderia o juiz 
declinar de ofício da competência relativa.

Pede, ao final, a concessão do efeito suspensivo e, ao 
final, o provimento do recurso a fim de que seja reformada a decisão de 
primeira instância.

Deferimento  de  atribuição  de  efeito  suspensivo  (fls. 
36/40).

Informações do MM Juiz de Direito (fls. 45).

Não houve contrarrazões (fls. 48).

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer de fls. 50/53, 
opinando pelo provimento do recurso.

É o relatório.

DECIDO

Em pesquisa realizada no sítio eletrônico deste Tribunal 
de  Justiça,  verifiquei  que  o  juiz  de  primeiro  grau,  após  realização  de 
audiência de conciliação em 13/10/2014, homologou a transação, tendo 
inclusive,  transitada  em  julgado,  conforme  se  depreende  da  consulta 
processual em anexo.

Diante disto, indiscutivelmente o presente recurso está 
com seu julgamento prejudicado, pois, o julgamento da ação principal, de 
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onde brotava este Agravo de Instrumento,  traduz a impossibilidade do 
julgamento do presente recurso. Deve-se ter em mente que o pedido ora 
formulado pelo recorrente não mais terá qualquer sentido, pois ocorreu a 
perda  do  objeto  da  insurgência,  restando  prejudicada  a  sublevação, 
consoante assinala a doutrina processual:

“Recurso prejudicado. É aquele que perdeu o 
seu objeto. Ocorrendo a perda do objeto, há 
falta  superveniente  de  interesse  recursal,  
impondo-se o não conhecimento do recurso.  
Assim, ao relator  cabe julgar inadmissível  o  
recurso por falta de interesse, ou seja, julgá-
lo  prejudicado”  (Nelson  Nery  Junior  e  Rosa 
Maria de Andrade Nery, Código de Processo 
Civil  Comentado  e  Legislação  Extravagante,  
7ª edição, 2003, p. 950).

Logo, não se faz mais necessária nenhuma providência 
processual, diante do encerramento da prestação jurisdicional, estando as 
partes sob a égide da sentença de primeiro grau.

Neste sentido:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO 
PÚBLICO  NÃO  ESPECIFICADO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. CACONS. 
PROCESSUAL  CIVIL.  Já  tendo  sido  proferida 
sentença,  resta  prejudicado  o  exame  do 
recurso,  em  face  da  perda  de  seu  objeto. 
RECURSO  PREJUDICADO.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA.” (grifos nossos) (TJRS, Agravo 
de Instrumento Nº 70030672125, 4ª Câmara 
Cível,   Relator:  Ricardo  Moreira  Lins  Pastl, 
Julgado em 15/01/2010) 

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  SENTENÇA 
PROFERIDA  NA  AÇÃO  PRINCIPAL  APÓS  A 
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INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  -  RECURSO 
PREJUDICADO. Tendo sido proferida sentença 
na  ação  principal,  julgando  parcialmente 
procedente  o  pedido  da  agravante,  restará 
prejudicado o agravo de instrumento ante a 
perda  do  objeto.”  (grifos  nossos)  (TJDFT, 
20090020151893AGI,  Relator  SÉRGIO 
BITTENCOURT,  4ª  Turma  Cível,  julgado  em 
17/12/2009, DJ 25/01/2010 p. 74).

Desta forma, como bem estabelece o art. 557, caput, 
do  Código  de  Processo  Civil,  o  relator  terá  a  faculdade  de, 
monocraticamente,  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente 
prejudicado,  como  vislumbramos  ser  o  presente  caso  diante  dos 
argumento já expendidos.

Pelo exposto,  NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, tendo em vista que o mesmo restou prejudicado, por 
superveniente perda do objeto, nos moldes do art.  557,  do Código de 
Processo Civil. 

P.I.

João Pessoa, 29 de outubro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
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